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Senhor Presidente

Nobres Vereadores

                                                               O Vereador Clayton Roberto Machado, nos termos regimentais, encaminha para apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de lei que “Dispõe sobre a obrigatoriedade das agências bancárias, públicas e privadas, disponibilizarem assentos para seus clientes e dá outras providências”.

                                                              Trata-se de uma propositura de fundamental importância, tendo em vista que temos nos deparados a cada dia com situações que nos surpreendem. Apesar da crise mundial que hora se apresenta o setor bancário nacional é sem sombra de dúvidas o que mais lucros aufere neste país, quiçá no mundo, porém o tratamento dispensado aos seus clientes e pessoas que dele necessitam, dia-a-dia, se apresenta mais desrespeitoso. 

                                                              Verificamos que com o avanço da tecnologia, existe um número menor de profissionais nos caixas para nos atender, temos de executar os serviços que necessitamos nos caixas eletrônicos, porém em diversos casos, não há como escapar de ir até a “Boca do Caixa” e é neste momento que podemos ver a total falta de respeito e o descaso, das maiorias das instituições, para com os que ali se apresentam para buscar os serviços necessários.                                 

                                                               Apesar dos “caixas preferenciais”, que atendem idosos, deficientes, gestantes e pessoas com crianças de colo, constantemente nos deparamos com filas imensas, onde as pessoas ali esperam em pé, as vezes, por mais de uma hora, para serem atendidos. Estas instituições descumprem de maneira acintosa, inclusive, legislação municipal existente, que regula o tempo para que sejam atendidas, sendo que continuam incólumes apesar das infrações, tanto a Leis Municipais, como mesmo à Constituição Federal.  



Algumas instituições já colocaram estruturas para dar às pessoas que necessitam de seus serviços, um mínimo de conforto, mostrando que estão procurando respeitar aqueles que lhes fornecem os exorbitantes lucros alcançados.



É com esta visão, que apresento esta propositura. Tornar obrigatório, para todas as instituições bancárias, públicas ou privadas, em nosso município, o que somente algumas estão fazendo, pois  nos termos do art. 5º, inciso XXXII, e do art. 170, inciso V, ambos da atual Constituição Federal, a defesa do consumidor é direito e garantia fundamental do cidadão.

                     Ante o exposto, colocamo-nos à inteira disposição dessa lídima Casa de Leis para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de nossa elevada consideração, estima e declarado respeito.

                                                               Valinhos, 20 de março de 2009.

Clayton Roberto Machado

Vereador
Do P.L. nº       /09.

Lei nº

“Dispõe sobre a obrigatoriedade das agências bancárias, públicas e privadas, disponibilizarem assentos para seus clientes e dá outras providências.”


MARCOS JOSÉ DA SILVA, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1°. Ficam as agências bancárias obrigadas a instalar assentos, em número suficiente, para a acomodação dos clientes que aguardam na fila para serem atendidos;

Parágrafo Único . O número de assentos instalados, não deve ser inferior a 20 assentos;
Art. 2°. A ordem de atendimento bancário deve ser controlada através de emissão de senhas eletrônicas, que deverão ser retiradas por cada usuário;

§1º.  As senhas eletrônicas devem conter o número do atendimento, o horário da emissão da senha, o nome da instituição bancária e a identificação da agência;

§2º.  As senhas eletrônicas destinadas ao atendimento preferencial para idosos, deficientes, gestantes, pessoas com crianças de colo e pessoas com doença grave, deverão ter numeração diferente e atendimento diferenciado;

                                                   Art. 3º.  A fiscalização do cumprimento desta Lei e aplicação das penalidades referidas no artigo anterior compete ao Departamento de Defesa do Consumidor – PROCON, da Secretaria de Assuntos Jurídicos e Institucionais;






Art. 4º.  Os estabelecimentos bancários têm prazo de 60 (sessenta) dias para adaptação de suas instalações ao disposto nesta Lei;

                                         Art. 5º. A infração ao disposto nesta Lei acarretará a aplicação às instituições bancárias públicas e privadas de penas de:






I – advertência;


II – em caso de reincidência, multa diária de 100 (cem) UFMV´s – Unidade Fiscal Município de Valinhos – até sua regularização; 
Art. 6º. Os valores arrecadados em virtude da aplicação da multa prevista no art. 5º., inciso II, serão revertidos para o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;  
Art. 7º.   Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Prefeitura do Município de Valinhos,


Aos,      de                        de 2009. 

MARCOS JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal










